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			PREFÁCIO


			Durante algum tempo, a história militar foi marginalizada devido à sua rotulação de história factual e, portanto, não problematizadora do social. No contexto de renovação historiográfica implementado pelo movimento dos Annales na primeira metade do século XX, a história militar perdeu o atrativo temático. A partir desse movimento, o estudo das esferas econômica e social passou a se sobrepujar ao político. Pela sua associação à esfera política, verificada desde o século XIX, as críticas dirigidas a esse campo foram também direcionadas ao estudo dos fenômenos militares (RESTIER; LOUREIRO, 2012). Como consequência imediata, a história militar passou a ser uma história feita por militares e para militares, privada de reflexão epistemológica. Ela se burocratizou, não proporcionando renovação teórica, enquanto a história acadêmica incorporava a interdisciplinaridade e ampliava seu objeto de investigação (MORAIS, 2013, p. 101-102). 


			Todavia, recentemente a produção historiográfica ligada a esse campo tem passado por uma intensa renovação. Amplo foco passou a ser dado às diferentes formas de se viver e pensar a experiência militar e suas relações com a sociedade e com os poderes políticos. No que diz respeito à sociedade colonial brasileira, grande parte das pesquisas tem se limitado a perceber a militarização nessa conquista a partir de elementos considerados de caráter essencialmente militar no sentido ocidental do termo. Assim, são valorizados temas como: o recrutamento, o soldo, a organização estrutural em companhias de ordenanças, paga e auxiliares, o oficialato, soldados pagos, a vida desses sujeitos compulsoriamente integrados às tropas lusas e muitos outros aspectos que esse campo de análise sugere. 


			Dessa maneira, embora a história militar tenha avançado no sentido de problematizar a ação dos sujeitos atuantes nessa esfera, colocando seus comportamentos e iniciativas como sendo moldados ou como parte integrante da sociedade em que se inseriam, para o período colonial brasileiro, ainda há carência de estudos que se voltem para a presença e atuação singular de outros personagens, como os indígenas, os africanos e seus descendentes, na esfera militar.


			A dissertação de mestrado de Gabriela de Andrade Ferreira, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Juiz de Fora, que tive o privilégio de orientar, apresenta uma valiosa contribuição para suprir essa lacuna. Baseando-se em atualizada revisão bibliográfica e qualificada pesquisa documental, o trabalho constitui-se em uma primorosa análise acerca das repercussões das diretrizes da Reforma Militar portuguesa nas tropas Auxiliares e de Ordenanças de homens pretos e pardos, na cidade do Rio de Janeiro, entre 1762 e 1808, observando as tensões surgidas entre os militares dessas tropas e as autoridades e elites locais do ultramar. A sua investigação nos mostra que os sujeitos pretos e pardos arregimentados nas forças Auxiliares e de Ordenanças (de caráter não remuneratório e organizadas a partir de suas categorias sociais) almejavam ascender na hierarquia militar mediante a aquisição de postos patenteados, que lhes conferiam poder de mando sobre gentes e lhes atribuíam privilégios e traços de distinção, aspectos caros à sociedade de Antigo Regime de base católica. Em contrapartida, a autora evidencia que as autoridades e elites locais freavam várias tentativas dos homens, como forma de resistirem à ascensão desse grupo, a fim de conservar seu lugar social e poder de mando segundo a norma social costumeira. 


			Inspirada pelas metodologias e pelos problemas colocados pelos estudos de Norbert Elias, Fredrik Barth, da micro-história italiana e pela reformulação do olhar dos historiadores sobre a sociedade colonial, a autora examina como os oficiais pretos forros e pardos libertos enxergaram na organização militar colonial uma margem de manobra precisa e controlada, para que pudessem galgar degraus na hierarquia dessa sociedade. E aqui temos uma das mais originais contribuições do trabalho de Gabriela, pois demonstra com maestria que, ao fazerem isso, forçavam as regras de funcionamento postas na teoria do sistema, tencionavam suas bases, ainda que se utilizassem das próprias regras do jogo para fazer seus movimentos. Foi assim que, com o passar do tempo, foram engendrando relações sociais que foram remodelando a ordem social e jurídica vinda da Europa, conhecida como estamental. 


			O livro de Gabriela de Andrade Ferreira passa a constituir-se como uma referência importante para os estudiosos que desejam compreender a atuação de pretos e pardos nas forças militares coloniais e os mecanismos de mobilidade social facultados a tais grupos pelo sistema defensivo da América portuguesa. 


			Ana Paula Pereira Costa 


			Universidade Federal de Juiz de Fora 


			Março de 2023


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Desde o surgimento de estudos advindos da renovação historiográfica intensificada a partir dos anos de 1980, a monarquia corporativa portuguesa tem sido entendida mediante sua formação por um poder real que partilhava o espaço político com poderes de maior ou menor hierarquia. Igualmente, o direito legislativo da Coroa detinha limites enquadrados pela doutrina práticas jurídicas locais. Então, os deveres morais (como graça, piedade, misericórdia e gratidão) e afetivos sobrepunham os deveres políticos (HESPANHA, 2001, p. 166).


			Como resultado, surgiu uma pluralidade do estatuto político dos vassalos, decorrente, também, do direito pluralista. Assim, nem a Coroa, nem seus delegados eram capazes de estabelecer normas uniformes ou ultrapassar as autoridades locais reconhecidas por tratado (FRAGOSO; GOUVÊA; BICALHO, 2000, p. 170-172). 


			Destarte, o Antigo Regime de base católica possibilitava, por meio das suas redes de sociabilidades, a coexistência de múltiplos mundos e de lógicas políticas que permitiram a sobrevivência desse poder colonial, mesmo sendo ele frágil (LARA, 2015, p. 96-97). Mediante a economia do dom, fundamentaram-se práticas informais de poder, pois elas compunham o universo mental das representações e práticas sociais da sociedade.


			Na América portuguesa, o Antigo Regime teve especificidades e particularidades devido à incorporação do regime escravista no ultramar. Quando se expandiu à América, fez surgir novas categorias sociais (como forros e seus descendentes), criando uma sociedade escravista de novo tipo (MATTOS, 2001, p. 148). Assim, o espaço colonial apresentou brechas pelas quais sujeitos escravizados enxergavam a possibilidade de alforria e aquisição de melhor posição social mediante privilégios por serviços à Coroa.


			Já na segunda metade do século XVIII, houve algumas modificações nas características basilares desse Antigo Regime católico. No universo militar, principalmente depois da entrada de Portugal na Guerra dos Sete Anos, em 1762, emergiu a ideia de que o Exército lusitano estava “atrasado” e “arcaico” em relação às forças bélicas de outras potências europeias. Ademais, a influência dos novos saberes que emergiam no século XVIII levou o Marquês de Pombal a reformar algumas instituições do Reino, o que teve consequências nas conquistas, especialmente na América portuguesa.


			Com isso, no cenário militar, Pombal chamou o Conde de Lippe para conduzir reformas nas tropas do Reino. Muitas determinações foram estendidas à América, a partir da década de 1760. Dessa forma, muitos homens pretos e pardos tiveram seu universo de possibilidades de mobilidade social expandido, pois poderiam empreender estratégias para conquistar uma patente militar, objeto de desejo por conferir não apenas traços distintivos, isenções de impostos e outros privilégios, mas, sobretudo, por consolidar poder de mando sobre grupos de oficiais subalternos, algo muito valioso nessa sociedade.


			Concomitantemente a isso, houve também uma resistência à mobilidade desses sujeitos na pirâmide estamental do Antigo Regime, especialmente no que dizia respeito à ascensão de oficiais afrodescendentes a postos do estado maior.


			Sendo assim, este livro discorrerá a respeito da tese a partir da qual, especialmente em fins do século XVIII e início do XIX, alguns dos preceitos do Antigo Regime nos trópicos foram sendo reorganizados, remodelados, muito devido às reformas que haviam começado a ser empreendidas na década de 1760 em Portugal.


			Nesse sentido, primeiramente, serão apresentados os impactos das determinações da reforma militar lusitana para Corpos de Auxiliares e de Ordenanças nas chamadas tropas de pretos e de pardos no Rio de Janeiro entre 1762 e 1808. Para tanto, analisaremos legislações importantes nesse contexto, como a Carta Régia de 22 de março de 1766; Ordem de 2 de novembro de 1787; o Decreto de 7 de agosto de 1796; e o Alvará de 17 de dezembro de 1802. 


			Depois, analisaremos os provimentos dos oficiais de tropas auxiliares de homens pretos forros da cidade do Rio de Janeiro, a partir dos requerimentos e das confirmações de cartas patentes encontradas no acervo digital do Arquivo Histórico Ultramarino, entre 1762 e 1808. Posteriormente, o mesmo será feito sobre as 46 fontes dos oficiais das tropas auxiliares de homens pardos. Por fim, nos debruçaremos sobre as 12 fontes sobre oficiais patenteados a Corpos de Ordenanças no Rio de Janeiro.


			Espero que esta obra, depois de revisitada e revista, coopere para o melhor entendimento das relações sociais e políticas da América portuguesa. Ainda, espero que inspire novas questões para novas pesquisas em História do Brasil Colonial e história militar, para que seja ampliado o conhecimento da temática em questão em um período tão crucial para a definição de aspectos basilares da História do Brasil.


			Assim, desejo, sinceramente, uma boa leitura!


			A autora
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			CAPÍTULO 1


			Da Carta Régia de 1766 ao Alvará de 1802 — As legislações régias sobre a instância militar e sua influência reformista ilustrada


			Durante este primeiro capítulo, analisaremos os impactos das determinações da reforma militar lusitana para Corpos de Auxiliares e de Ordenanças nas chamadas tropas de pretos e de pardos, no que tange ao cenário do Rio de Janeiro, entre 1762 e 1808. Faremos isso a partir da análise de legislações que foram expedidas, pela Coroa lusitana, às autoridades locais da América portuguesa que tratavam a respeito de questões referentes à organização, disciplinarização, estruturação, expansão dos terços e companhias, bem como a outras determinações militares. As legislações identificadas a esse respeito foram as seguintes: A Carta Régia de 22 de março de 1766; a Ordem de 2 de novembro de 1787; o Decreto de 7 de agosto de 1796; e, por fim, o Alvará de 17 de dezembro de 1802. 


			A primeira delas foi responsável, sobretudo, pela institucionalização e legitimação das tropas de homens de cor, algo caro às reivindicações feitas por tais sujeitos desde sua inserção no universo bélico a partir do período das guerras luso-holandesas no século XVII. A segunda, por sua vez, referendava determinações já feitas anteriormente pela Carta Régia de 1766 e, também, determinava que os sargentos-mores e ajudantes dos terços de Henriques deveriam receber os “soldos, graduações e honras” tal como os oficiais dos “outros regimentos”. Já a terceira jurisdição que será analisada teve como principal regulamentação a reorganização dos Terços de Auxiliares em Regimentos de Milícias — em termos legais, igualou os postos do estado maior e de Oficiais Inferiores das tropas de primeira às de segunda linha (Corpos Regulares aos Corpos Auxiliares, respectivamente). Por fim, a última legislação foi responsável por emitir ordens acerca dos critérios tradicionais de hierarquização das tropas baseados na “diferença de cores”. 


			Ao longo deste capítulo, cada uma delas será detalhadamente exposta, analisada e interpretada dentro de seus contextos de promulgação. Da mesma forma, averiguaremos como elas foram mencionadas pelos oficiais arregimentados nas tropas estudadas, além do significado de suas considerações.


			Por conseguinte, apresentaremos quais foram as determinações feitas por cada uma dessas leis, sobretudo para as tropas de Auxiliares e Ordenanças segmentadas em tropas de pretos e de pardos; como essas legislações foram recebidas pelas autoridades locais; os possíveis relatos de problemas e dificuldades nas aplicações de suas determinações; como as referidas jurisdições foram mencionadas em requerimentos de oficialato e/ou cartas patentes de confirmação feitas pelos sujeitos arregimentados nas tropas estudadas nesta pesquisa; e, também, em quais contextos sociopolíticos cada uma das referidas legislações foi expedida. Com isso, verificaremos como, a nosso ver, elas compuseram parte de um movimento que estava inserido no quadro reformista pombalino, e que teve continuidades com D. Rodrigo de Sousa Coutinho. 


			Acerca disso, ressaltamos que a hierarquia costumeira do Antigo Regime foi construída pela interação dos agentes sociais coevos, que agiam seguindo os valores dados pela disciplina católica, porém modificados por suas experiências cotidianas. Tais experiências tornaram-se sobremodo particulares, especialmente, na América portuguesa, devido às especificidades geradas pelo sistema escravista. A própria existência de tal hierarquia costumeira possibilitou a produção das camadas sociais identificadas como “parda”, “mestiça” e/ou com a condição jurídica de forro. Essas camadas, por sua vez, não conferiram traços peculiares apenas à escravidão, mas, sobretudo, a todas as relações sociais derivadas não da ação do Estado, mas do âmbito das interações pessoais produzidas no meio da oikonomia (FRAGOSO, 2013, p. 48). 


			Outrossim, os oficiais pretos forros e pardos libertos aqui analisados enxergaram na organização militar colonial uma brecha a partir da qual podiam galgar degraus na hierarquia da sociedade. Ao mesmo tempo, enquanto faziam isso, forçavam as regras de funcionamento postas na teoria do sistema, tencionavam suas bases, ainda que se utilizassem das próprias regras do jogo para fazer seus movimentos. Foi assim que, com o passar do tempo, acreditamos que foram sendo engendradas relações sociais — de modo específico, analisaremos como se desenvolveram esses relacionamentos na instância militar — que foram remodelando determinados aspectos da ordem social e jurídica vindas da Europa, conhecida como estamental.


			Esse processo passou a ocorrer nas tropas Auxiliares e de Ordenanças de homens pretos e homens pardos do Rio de Janeiro de forma mais difusa, sobretudo, a partir das reformas engendradas durante a administração pombalina e de D. Rodrigo de Sousa Coutinho. Medidas como a Carta Régia de 1766 e a expansão dos corpos militares de homens de cor aumentaram o grau de tensão entre aquele grupo que buscava ascender socialmente pelas normas postas pelo Antigo Regime católico, ao mesmo tempo que sua ascensão era vista por determinadas autoridades como subversivas à própria ordem “natural” de sua estrutura estamental.


			Nesse sentido, tal reforma foi muito mais complexa do que simplesmente um evento que reformou as instâncias de defesa, fardamento, armamento e aprimorou o saber técnico-científico das instâncias bélicas lusitanas. Acima de tudo, a grande relevância da reforma militar portuguesa consistiu em esta ter servido enquanto movimento difusor de ideias pautadas nos novos saberes que surgiam nos campos das ciências e artes da guerra, muito ligadas a uma crescente difusão de uma razão que buscava privilegiar os saberes científicos em detrimentos dos saberes costumeiros, que ordenavam há séculos as sociedades de Antigo Regime, inclusive nos trópicos. Não apenas a instância militar foi alvo de reformas, mas também a administrativa e a educacional, por exemplo, foram objeto de reorganizações e reformulações, sobretudo a partir do secretário Marquês de Pombal e seu sucessor, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, que tinham como intuito substituir o funcionamento tradicional das referidas instâncias, tido como defasado e ultrapassado, por um funcionamento moderno, tido como melhor e mais efetivo. 


			Assim sendo, as determinações régias em questão (Carta Régia de 22 de março de 1766, Ordem de 2 de novembro de 1787, Decreto de 7 de agosto de 1796 e Alvará de 17 de dezembro de 1802) foram promulgadas diante do cenário de reorganização militar que, tendo iniciado em 1762, expandiu-se e tomou maiores proporções ao longo do século XVIII e início do XIX. A partir de um processo gradual, as determinações das reformas militares, de teor modernizador, influenciaram o processo de mobilidade e ascensão de muitos oficiais pretos e pardos no quadro da hierarquia bélica; esse processo foi acompanhado, por sua vez, por uma resistência demarcada pelas autoridades e elites locais do ultramar, que buscavam frear as estratégias de ascensão empreendidas por esses sujeitos, a fim de conservar a ordem social que os relegava à posição marginal no Antigo Regime, enquanto apenas os homens brancos e de “qualidade” ocupavam os maiores poderes de mando e posições de prestígio no ultramar.


			Por outro lado, os afrodescendentes inseridos no universo bélico reinterpretavam as regras do regime à sua volta e souberam se aproveitar das brechas, o que os fez conseguir, muitas vezes, serem providos legitimamente pela Coroa e ocuparem ofícios que lhes conferiam privilégios, distinções e honrarias.


			1.1 O Antigo Regime de base católica e suas particularidades nos trópicos


			Entendemos que o universo lusitano se organizou de modo a formar o que ficou conhecido como sociedade de Antigo Regime. Seu funcionamento era pautado, primeiramente, na pluralidade da política e do direito, o que resultou numa multiplicidade de jurisdições, fundamentadas em privilégios (BICALHO; COSTA, 2017, p. 137). Desde o período medieval, o pensamento social e político foi dominado pela ideia da existência de uma ordem universal, que abrangia os homens e as coisas e, por sua vez, orientava todas as criaturas para um objetivo último, ao que o pensamento cristão identificava como sendo o próprio Criador (XAVIER; HESPANHA, 1998, p. 114). Seguindo essa lógica, o poder era, naturalmente, repartido; isso se traduzia na autonomia política e jurídica dos corpos sociais que compunham o Império português. O rei era a cabeça da monarquia, porém não se confundia com ela, pois a sociedade era corporativa e polissonodal (FRAGOSO; GUEDES, 2019, p. 13).


			Sobre isso, António Manuel Hespanha realça a inexistência de um modelo ou estratégia que visassem à expansão portuguesa; não havia uma estratégia sistemática que abrangesse todo o Império português, ao menos até meados do século XVIII (HESPANHA, 2001, p. 169). A essa moldura institucional faltavam homogeneidade, centralidade e hierarquias rígidas, o que refletiu a falta de um estatuto unificado da população colonial. Como resultado, surgiu uma pluralidade do estatuto político dos vassalos, decorrente, também, do direito pluralista — haja vista a inconsistência do direito colonial moderno. Todos esses fatores foram responsáveis pela vigência de uma pluralidade de tipos de laços políticos. Assim, nem a Coroa nem seus delegados eram capazes de estabelecer normas uniformes ou ultrapassar as autoridades locais reconhecidas por tratado (FRAGOSO; GOUVÊA; BICALHO, 2000, p. 170-172).


			Portanto, o poder do rei não era o único existente nesse contexto. Havia uma série de outros membros participantes desse corpo — tais como conselhos, tribunais, juntas, secretarias — cuja jurisdição derivava, em parte, de um ato constituinte do rei, mas não totalmente dele (BICALHO; COSTA, 2017, p. 137). Partindo desse pressuposto, o Império português referia-se a algo mais abrangente do que anteriormente pressuposto que possibilitaria, por meio das redes de sociabilidades, a coexistência de lógicas políticas que permitiram a sobrevivência desse poder colonial, mesmo sendo ele frágil (LARA, 2015, p. 96-97).


			A pluralidade do estatuto político se dava, entre vários fatores, pela variedade de grupos sociais aqui existentes. Afinal, nenhum estatuto português poderia prever a participação de grupos étnicos tão diversos que, na América portuguesa, abrangia desde indígenas até africanos escravizados e seus descendentes, muitas vezes forros ou livres, bem como súditos lusitanos livres e pobres. Logo, o Antigo Regime português foi marcado pela compreensão do regime político enquanto corpo, no qual cada parte se autorregulava diferenciadamente. Dessa forma, a organização corporativa desse regime garantiu sua estabilidade por meio de um profundo conservadorismo social. As mudanças de status eram legitimadas em instâncias da justiça; devido a isso, tal sistema foi marcado por escassas vias de mobilidade social (HESPANHA; SUBTIL, 2014, p. 130).


			Ademais, estudos de António Manuel Hespanha e Ângela Barreto Xavier demonstram que o dom caracterizava-se como um ato de natureza gratuita, a partir do qual o universo normativo do Antigo Regime ordenava-se de forma precisa e minuciosa, de modo a retirar-lhe toda a espontaneidade ao transformá-lo em unidade de uma cadeia infinita de atos beneficiais, que, por sua vez, acabavam por constituir as principais fontes de estruturação das relações políticas (XAVIER; HESPANHA, 1998, p. 340). Dessa forma, era essa economia do dom que fundamentava as práticas informais de poder, já que era responsável por compor o universo mental que condicionava as representações e práticas sociais de toda a sociedade. 


			Por conseguinte, essa economia do bem comum caracterizava esse sistema de provimento de mercês à medida que fazia o mercado ser regulado pela política dos favores, e não somente pela oferta-procura e pelos preços dela derivados. Eram os privilégios que possibilitavam aos beneficiados chances econômicas superiores a de outros negociantes. Essa lógica pressupunha, portanto, uma hierarquia social altamente excludente, que compunha a estratificação social enquanto pano de fundo do Antigo Regime. A partir desse entendimento, a mobilidade passava, necessariamente, pelos serviços prestados ao rei e à república (FRAGOSO; GOUVÊA; BICALHO, 2000, p. 71-72). 


			Por meio desse sistema distributivo, o monarca retribuía o serviço dos vassalos ultramarinos que defendiam os interesses da Coroa e, ao mesmo tempo, reforçava os laços de sujeição e o sentimento de pertença dos mesmos vassalos à estrutura política do Império. Então, a dogmática da sociedade do Antigo Regime garantiu sua reprodução política de forma alargada durante séculos. Por meio dela, a imagem corporativa se institucionalizou e transformou-se numa máquina reprodutora de símbolos e, mais além, de permanente atualização de tais símbolos mediante normas jurídicas efetivas (XAVIER; HESPANHA, 1998, p. 116).


			1.2 As proposições reformistas difundidas no Reino e no ultramar a partir da segunda metade do século XVIII


			A partir das reformas pombalinas, algumas mudanças começaram a incidir no surgimento de uma concepção que buscava modernizar determinadas instâncias no império português, de acordo com os novos conhecimentos atrelados a disciplinas de saberes, que pressupunham privilegiar a razão científica em detrimento dos costumes religiosos.


			A monarquia pluricontinental do Antigo Regime era polissinodal e corporativa, pois tinha por base a tradição da escolástica. As práticas de autogoverno observadas nas conquistas do Império português obedeciam a um dado pensamento cristão e à sua disciplina social correspondente. Foi dessa forma que observamos ser constituída, desde São Luís até Luanda, uma visão de mundo que interpretava e organizava a realidade social segundo os preceitos dados pelo catolicismo (FRAGOSO, 2017, p. 66). Tal disciplina social foi difundida pelo catolicismo e possibilitava que a subordinação às autoridades, especialmente à sua majestade, fosse confundida à subordinação e obediência a Deus, por amor. Contudo, segundo António Manuel Hespanha e José Subtil (2014), o século XVIII foi marcado pela mudança dos paradigmas políticos que modelavam a sociedade, qual seja: o príncipe progressivamente começava a impor um sentido à sociedade.


			No que tange ao quadro militar, reformas começaram a ser empreendidas a partir de 1762, em decorrência do envolvimento de Portugal da Guerra dos Sete Anos. O Marquês de Pombal, à época, foi responsável por difundir ideias que tiveram impactos distintos não apenas na estrutura organizacional das tropas, mas, sobretudo, na forma de se entender e interpretar o funcionamento do exercício militar. Isso, por sua vez, ganhou maior repercussão à medida que se desenrolavam as décadas da segunda metade do século XVIII. 


			No entanto, sua notoriedade de maneira mais explícita foi sendo observada em fins do XVIII e início do XIX. Verificaremos, ao longo dos capítulos desta obra, que, mesmo o modelo organizacional tradicional da sociedade de Antigo Regime sendo predominante durante todo esse tempo, algumas de suas concepções foram sendo ressignificadas, o que resultou em tensões e conflitos, justamente pelo fato de haver divergências entre as formas de se conceber o funcionamento da instância militar e o modo como os oficiais deveriam agir.


			Remontando ao quadro da América portuguesa, o Brasil se inseriu no cerne da atenção das autoridades lusitanas, em particular após a descoberta da região aurífera, em fins do século XVII. Esse fator explica algumas das propostas de reforma, muitas delas concretizadas nos reinados joanino e josefino, como a alteração do sistema da capitação para cobrança do ouro em 1736. É ao reinado de D. José (1750-1777) a que geralmente se atribui o início do ciclo de reformas da monarquia portuguesa e seus domínios, pois todos esses anos coincidiram com a presença do futuro Marquês de Pombal em uma de suas secretarias de Estado (MONTEIRO, 2019). Concomitantemente a isso, as ações do Marquês de Pombal durante o governo de D. José I expressaram a tentativa de reforçar a base política de sustentação do regime português, a partir do qual se projetaria um poder mais central ao soberano.


			Por conseguinte, esse movimento foi sendo engendrado em Portugal à medida que o Reino experimentava novas e inéditas situações, que requereram de suas autoridades e oficiais a necessidade de se posicionarem de forma diferenciadamente inédita em determinadas conjunturas políticas, sociais, econômicas e culturais. Por exemplo, a forma como Portugal enxergou e se posicionou na Guerra dos Sete Anos; como interpretou e agiu diante do conflito luso-castelhano na América; como identificou e ressignificou os livros e as obras iluministas que difundiam os princípios da lei da física newtoniana e razão cartesiana que adentravam as esferas educacionais, tal qual a Universidade de Coimbra; entre outros. Esses fatores foram, gradualmente, remodelando algumas proposições de base dos costumes católicos que até então regulavam tal sociedade. 


			Na instância militar, percebemos a importância das reformas iniciadas pelo Conde de Lippe a partir de 1762, no contexto do fim da neutralidade de Portugal no episódio da Guerra dos Sete Anos em apoio à Inglaterra, para iniciarmos nossa análise. Tal decisão colocou os lusitanos em conflito com a Espanha e França, devido ao fato de terem rompido com o Pacto da Família1, momento a partir do qual a Coroa lusitana deixou de apoiar as famílias reais da casa de Bourbon que, naquele momento, governavam as terras da Espanha e França.


			Outrossim, foi a partir de 1762, com o auxílio do Conde de Schaumburg-Lippe, que teve início a introdução de novas regras de recrutamento, fardamento e disciplina no cenário militar lusitano em seu contexto europeu. Juntamente ao Conde de Oeiras, futuro Marquês de Pombal, e do Secretário da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro, o Conde de Lippe assumiu a tutela do exército português e iniciou a implementação do modelo prussiano de guerra, adotado com o objetivo de promover questões relacionadas à maior disciplina, além de melhor fardamento e armamentos mais regulares (MARTA, 2013, p. 42). 


			Esses primeiros anos do empreendimento da reforma militar lusitana foram marcados, sobretudo, pela busca da “modernização” da instância bélica portuguesa. Até aquele momento, vigorava o entendimento de que o referido exército estava “defasado”, “atrasado” e, até mesmo, “arcaico” diante de outras potências bélicas. Esses adjetivos foram contrapostos à ideia de “modernização” tida por figuras como o Conde de Lippe, Pombal e outras figuras de liderança no Estado português. Segundo o entendimento destes, seria possível elevar o status social, a qualidade e a eficiência do Exército português e suas conquistas mediante melhor especialização de oficiais. Tais atribuições seriam mais eficazmente adquiridas, na perspectiva desses sujeitos, por meio do aprimoramento de conhecimentos técnicos científicos, tanto na arte da guerra quanto em outras ciências, como engenharia e matemática, por exemplo.


			Vejamos, a partir de agora, o contexto de formação das tropas de Auxiliares e Ordenanças de pretos e pardos na América portuguesa no Rio de Janeiro para que, posteriormente, possamos entender o que as legislações expedidas a respeito delas significaram aos sujeitos em questão.


			1.3 Gênese das milícias de pretos e de pardos na América portuguesa e na cidade do Rio de Janeiro


			Organizadas em Portugal em 1643 durante o reinado de Dom João IV, as milícias foram instituídas na América portuguesa mediante especificidades e particularidades de cada localidade. No que tange ao cenário da capitania de Pernambuco — primeira localidade a registrar a atividade militar de indivíduos pretos e pardos de modo mais efetivo —, a arregimentação bélica de homens escravizados, forros e seus descendentes ocorreu a partir do contexto dos conflitos luso-holandeses, no século XVII. Esse conflito, por sua vez, remontava ao momento da União Ibérica, e aos conflitos entre os reinos de Portugal e Espanha, que levaram ao fim da união das duas Coroas a partir do que ficou conhecido como “Restauração”, marcada pelo retorno da casa de Bragança ao trono português.


			Assim, foi no contexto de guerras e necessidade de defesa de seus territórios que os serviços bélicos de sujeitos indígenas e escravizados foram, inicialmente, amplamente utilizados. O contexto das guerras luso-
holandesas foi o primeiro momento a partir do qual a América portuguesa experimentou formar tropas indígenas e de homens pretos. Até então, essas últimas tropas eram compostas de escravos e forros (MARTA, 2013, p. 30). Portanto, identificamos que, nesse primeiro momento, a ação de homens de cor em campos de batalha na América portuguesa estava intimamente ligada à possibilidade de conquista de liberdade por meio da recompensa da alforria por seus serviços prestados à Coroa. Durante os conflitos luso-holandeses, o horizonte de expectativas desses sujeitos era o do alcance da liberdade. Michel Marta ainda ressalta que apenas os escravos da tropa de Henrique Dias foram alforriados ao fim do confronto com as forças holandesas; isso foi feito pela Coroa mediante indenização dos donos dos escravos a fim de assegurar tanto a propriedade escrava quanto a ordem escravista que regia não apenas aquela região, mas toda a conquista portuguesa no continente americano. Já o terço de homens pretos era composto exclusivamente de homens forros (MARTA, 2013, p. 31-32).


			Luiz Geraldo Silva, ao analisar a gênese das milícias de pretos e de pardos em Pernambuco, associa a origem e o desenvolvimento a um processo de enraizamento social desses sujeitos nessas localidades. Tais sujeitos, ainda no contexto das guerras luso-holandesas, inseriram-se no contexto militar com o intuito de serem participantes da lógica de mercês regida a partir de uma economia do dom e contradom, característica dessa sociedade de Antigo Regime, que permitiu a eles almejarem serem devidamente recompensados por seus serviços prestados. Dessa forma, lutaram tanto no campo de batalha quanto no espaço jurídico para garantirem a institucionalização de seu espaço de atuação, que ocorreu a duras penas ao longo do século XVIII. Para o autor, isso implicou a criação de um grupo social numeroso, influente, que era fortemente vinculado à agricultura de subsistência, ao artesanato (portanto, ligados às atividades caracterizadas como “ofícios mecânicos”) e, também, altamente comprometido com a escravidão, visto que muitos deles eram pequenos proprietários de cativos (COTTA, 2010, p. 65). 


			Já na segunda metade do século XVIII, o envolvimento de Portugal em conflitos como a Guerra dos Sete Anos tornou evidente alguns problemas fulcrais para o Reino, a saber, a precariedade de suas forças armadas. Diante disso, foi realizado, a partir de 1762, um conjunto de reformas militares operacionalizadas pelo Conde de Lippe2, com outros oficiais de alta patente que permaneceram em Portugal a pedido de Sebastião José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal. Nesse contexto, a Coroa portuguesa empreendeu no Brasil um conjunto de medidas que tinha o intuito de elevar a capacidade defensiva desse Estado. Concomitantemente a isso, Pombal incentivou a agregação dos grupos sociais marginalizados (negros forros, pardos e índios), tornando-os igualmente súditos por meio de sua integração a corpos militares e outras instituições coloniais, como confrarias religiosas e irmandades (SILVA, 2011, p. 7-9). 


			Devido aos problemas financeiros enfrentados pela Coroa naquele momento — causados, entre outros fatores, pelos gastos fomentados pelo envolvimento de Portugal na Guerra dos Sete Anos —, foram criados, no Brasil, vários Terços Auxiliares e de Ordenanças, caracterizados por serem gratuitos e organizados por meio de critérios étnicos. Foi assim que, para arregimentação dos Terços, o fator da cor continuou a vigorar na divisão da hierarquia das tropas militares e se expandiu ao longo do século XVIII. Então, ainda que fosse clara a intenção das autoridades em aumentar os efetivos em vistas a elevar a capacidade defensiva da sua conquista no ultramar, tornava-se mister fazê-lo por meio não das tropas pagas, compostas de força militar profissional, mas sim por meio das tropas constituídas pelos chamados “paisanos armados”, que se armavam às suas próprias custas e desempenhavam outras atividades econômicas de relevância ao Império quando não estavam envolvidos em seus deveres militares. 


			Foi nesse contexto que muitos indivíduos identificados socialmente como “pretos” ou “pardos” adquiriram patentes militares e, por meio de sua inserção na hierarquia bélica, empreenderam estratégias de inserção social. Em muitos casos, estas resultaram em situações de ascensão social na hierarquia estamental do Antigo Regime, ainda que fossem limitadas, ocorressem de modo intragrupal e exigissem deles esforço por um longo tempo. 


			1.4 Reforma militar lusitana, guerra luso-castelhana e expansão das milícias com a Carta Régia de 22 de março de 1766


			A segunda metade do século XVIII foi marcada por conflitos bélicos entre os reinos de Portugal e Espanha. A reforma militar lusitana, iniciada em 1762, teve como pontapé inicial o envolvimento de Portugal na Guerra dos Sete Anos (1756-1763). Tal faceta ibérica configurou-se pelas seguintes investidas espanholas sobre os territórios portugueses: tentativa de invasão a Portugal (1762), tomada de Sacramento (1762) e ataque à capitania do Rio Grande de São Pedro (1763) (SOUZA, 2017, p. 133). É importante lembrar que, até 1762, os reinos de Portugal e Espanha faziam parte do Pacto da Família, acordo firmado pelos integrantes da família dos Bourbon, então reinantes na França, que se comprometiam a defender mutuamente seus Estados. Naquele momento, França e Espanha eram aliadas contra a Inglaterra na chamada Guerra dos Sete Anos (1756-1763). Na ocasião, embora o rei D. José de Portugal fosse casado com uma princesa de Bourbon, não podia aderir ao Pacto da Família, pois era aliado da Inglaterra. Desse modo, a Coroa portuguesa abandonou sua posição de neutralidade e participou da fase final da guerra, ficando em lado oposto ao da família Bourbon (MELLO, 2004, p. 69).


			Embora em lados opostos do conflito, tanto Espanha quanto Portugal perceberam o quanto seus sistemas defensivos eram deficientes e não conseguiam fazer frente à nova configuração das forças militares em atuação no Atlântico (SOUZA, 2017, p. 133). No caso de Portugal, ficou evidente a precariedade das suas forças armadas, que demonstraram ser extremamente dependentes do auxílio das tropas inglesas para sua defesa. Assim, ficou constatada a necessidade de se empreender uma reforma também na esfera militar, responsabilidade que o marquês de Pombal atribuiu a Wihelm de Schaumburg-Lippe Buckburg, a partir de 1762. Diante da extensão da tensão luso-castelhana da década de 1760 no cenário americano, a política pombalina se voltou mais firmemente aos aspectos militares. Com a dominação espanhola no sul da América portuguesa (1763-1776), a Coroa tomou várias medidas para elevar a capacidade defensiva do Brasil, entre elas destacamos a promulgação da Carta Régia de 22 de março de 1766, responsável por reformar as milícias nos âmbitos da disciplina, competência e ampliação dos corpos, formalizando as tropas de pretos e pardos na colônia. Devido à inviabilidade econômica da Coroa em constituir tropas pagas, foram criados vários regimentos de Auxiliares e de Ordenanças, por serem gratuitos e organizados a partir de critérios étnicos (SILVA, 2011, p. 8).


			No contexto da cidade do Rio de Janeiro, a espacialidade e as estratégias de defesa dessa localidade foram influenciadas por um episódio divisor de águas: a invasão francesa àquelas terras a partir de 1710. Doravante o incremento das ações de corso no contexto da Guerra de Sucessão ao trono espanhol — evento responsável por colocar França e Portugal em lados opostos —, começara a ser planejada, na França, em fins de 1710, uma expedição corsária que atacasse a cidade do Rio de Janeiro, tendo em vista que tal localidade era reconhecida como uma das mais ricas e importantes cidades do Brasil (BICALHO, 2003, p. 43). Nesse episódio, a esquadra francesa não teve dificuldade alguma de entrar na barra do Rio de Janeiro e tomar prédios e fortificações (BICALHO, 2003, p. 45). O pânico instaurou-se por toda a cidade e apoderou-se, também, das autoridades, dos oficiais e dos soldados, e essa preocupação com a defesa da cidade perpetuou-se pelas próximas décadas, o que fez com que as autoridades centrais e locais se preocupassem em estabelecer uma melhor defesa para aquele território (BICALHO, 2003, p. 12).


			Nesse sentido, Maria Fernanda Bicalho ressalta como a década de 1760 caracterizou-se pelo envio de experientes oficiais, engenheiros e tropas portuguesas para o Rio de Janeiro, e isso se configurou como parte das políticas de unificação das forças militares do Reino e do ultramar, no bojo das reformas militares empreendidas pelo Conde de Lippe (BICALHO, 2003, p. 16). Todos esses fatores reconfiguraram e reestruturaram o cenário político, social e econômico da cidade, que ganhava cada vez mais proeminência no cenário português.


			Já na segunda metade do século XVIII, sobretudo após a transferência da sede do vice-reinado de Salvador para o Rio de Janeiro (em 1763), a política metropolitana e o cuidado dos governantes em relação à defesa e segurança da então cidade-capital da colônia sofreram um ponto de inflexão (BICALHO, 2003, p. 14). As rivalidades entre Portugal e Espanha na Europa se refletiram em suas conquistas deste lado do Atlântico, o que configurou uma série de conflitos luso-castelhanos, sobretudo entre 1763 e 1776. Isso fez com que a política pombalina se voltasse a fortificar as defesas da cidade, tão importante para a manutenção da riqueza e do poder político lusitano. 


			Em ofício enviado pelo Conde de Bobadela (Gomes Freire de Andrada) — à época, governador de Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo — ao Conde de Oeiras (Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro marquês de Pombal) — à época, secretário de estado do Reino e Mercês — 
em 2 de outubro de 1762, lemos sobre a partida do Rio de Janeiro para a Colônia do Sacramento de embarcações munidas de armas. É possível perceber a preocupação do Conde de Bobadela com as defesas da região e, ao informar ao Conde de Oeiras acerca da disposição das defesas do Brasil, menciona, por exemplo, o auxílio inglês prestado no Rio da Prata contra os espanhóis e expõe alguns pontos militares estratégicos para serem levados em conta no conflito contra os castelhanos:


			[...] verá vossa excelência o como os ingleses serão dispondo contra os espanhóis: O armamento dos dois navios em questão é o maior, e mais dispendioso, que se tem feito nesta guerra entre particulares; um dos objetivos é correr no Rio da Prata contra os navios, e interromper ali a navegação espanhola, e se a coisa for praticável, atacar as suas colônias; uma, e outra, em presa, me parece que nos é utilíssima, e digna de que El Rei nosso senhor a encoraje, a proteja, e a fortifique, ainda que seja juntando-lhe uma nau de guerra, uma fragata da Coroa, para que se fixem as quatro embarcações na boca, e golfo do Rio da Prata, e que obrem com inteligência do governador da nossa colônia, que cubram a navegação do Rio de Janeiro para a dita colônia; e que seu conde de Bobadela lhe parecer factível surpreender, ou Montevidéu ou Buenos Aires, enquanto os espanhóis se acham tão ocupados, como estão em outras partes, que o intente de acordo com os ditos capitães ingleses, porque são sumamente capazes, e vão resolutos ao intentar, tem quem os socorra. Espero que vossa excelência lhes acorde a sua proteção, e lhes facilite os meios de poderem fazer ao inimigo comum todo mal que merece, em benefício, e vantagem das duas nações unidas, e da causa comum que defendem (AHU_CU_017, Cx. 65, D. 6160).


			Diante da apresentação e solicitação feitas pelo Conde de Bobadela acerca da defesa das referidas praças, o Conde de Oeiras responde o seguinte, demonstrando segurança no domínio português sobre os castelhanos, diante o auxílio de naus inglesas:
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